
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
13 de Setembro de 2007 — Comissão das Comunidades

Europeias/República Italiana

(Processo C-260/04) (1)

(«Incumprimento de Estado — Liberdade de estabelecimento e
livre prestação de serviços — Concessões de serviços públicos
— Renovação de 329 concessões para a gestão e a recolha de
apostas sobre competições hípicas sem recurso a um processo
de abertura à concorrência — Obrigações de publicidade e de

transparência»)

(2007/C 269/08)

Língua do processo: italiano

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: K. Wiedner, C. Cattabriga e L. Visaggio, agentes)

Demandada: República Italiana (representantes: I. Braguglia,
agente, G. De Bellis, avvocato dello Stato)

Intervenientes em apoio da demandada: Reino da Dinamarca (repre-
sentante: J. Molde, agente), Reino de Espanha (representante:
F. Díez Moreno, agente)

Objecto

Incumprimento de Estado — Violação do princípio da transpa-
rência e da obrigação de publicidade que resultam dos
artigos 43.o e seguintes CE e dos artigos 49.o e seguintes CE —
Renovação, sem concurso prévio, de 329 concessões para a acti-
vidade de aceitação de apostas sobre corridas hípicas

Parte decisória

1) Tendo procedido à renovação de 329 concessões para a gestão das
apostas sobre competições hípicas sem qualquer processo de abertura
à concorrência, a República Italiana não cumpriu as obrigações que
lhe incumbem por força dos artigos 43.o CE e 49.o CE e violou,
em especial, o princípio geral da transparência assim como a obri-
gação de garantir um grau de publicidade adequado.

2) A República Italiana é condenada nas despesas.

(1) JO C 217 de 28.8.2004.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
20 de Setembro de 2007 (pedido de decisão prejudicial da
House of Lords — Reino Unido) — The Queen, Veli Tum,
Mehmet Dari/Secretary of State for the Home Department

(Processo C-16/05) (1)

(Acordo de associação CEE-Turquia — Artigo 41.o, n.o 1, do
protocolo adicional — Cláusula de «standstill» — Alcance —
Legislação de um Estado-Membro que introduziu, após
a entrada em vigor do protocolo adicional, novas restrições
no que diz respeito à admissão no seu território de
cidadãos turcos para efeitos do exercício da liberdade de

estabelecimento)

(2007/C 269/09)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

House of Lords

Partes no processo principal

Recorrentes: The Queen, Veli Tum, Mehmet Dari

Recorrido: Secretary of State for the Home Department

Objecto

Prejudicial — House of Lords — Interpretação do artigo 41.o,
n.o 1, do Protocolo Adicional e Protocolo Financeiro, assinados
em 23 de Novembro de 1970, anexos ao Acordo que cria uma
Associação entre a Comunidade Económica Europeia e a
Turquia e respeitante às medidas a adoptar para a sua entrada
em vigor (JO L 293, p. 4, EE 11 F1 p. 215) — Possibilidade de
um Estado-Membro introduzir novas restrições à entrada de
cidadãos turcos que pretendem exercer actividades comerciais
no seu território

Parte decisória

O artigo 41.o, n.o 1, do Protocolo Adicional, assinado em
23 de Novembro de 1970, em Bruxelas, e concluído, aprovado e
confirmado em nome da Comunidade pelo Regulamento (CEE)
n.o 2760/72 do Conselho, de 19 de Dezembro de 1972, deve ser
interpretado no sentido de que proíbe a introdução, a partir da entrada
em vigor deste protocolo em relação ao Estado-Membro em causa, de
quaisquer novas restrições ao exercício da liberdade de estabelecimento,
incluindo as que se aplicam às condições materiais e/ou processuais em
matéria de primeira admissão, no território desse Estado, de cidadãos
turcos que aí pretendam exercer uma actividade profissional na quali-
dade de trabalhadores independentes.

(1) JO C 69 de 19.3.2005.
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